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1 INTRODUÇÃO 
A formação institucional do Poder Judiciário brasileiro é produto de 
nossa intrincada história constitucional. Basta pensar no evento histórico 
atinente à dissolução da Assembleia Nacional Constituinte de 1823 e posterior 
outorga do texto constitucional de 1824 por Dom Pedro I. Tratou-se de ordem 
jurídica caracterizada pelo liberalismo em matéria de direitos individuais, mas 
centralizadora e autoritária quanto aos poderes monárquicos, inclusive a 
possibilidade de suspensão de magistrados por critérios de conveniência 
política. Isso serve para ilustrar a posição do Estado-Juiz perante os demais 
poderes constituídos, especialmente o Executivo, isto é, coadjuvante, passiva, 
neutra e formalista. 
Por essa razão, é motivo de orgulho a comemoração de quinze anos 
de exitosa Reforma do Poder Judiciário, conduzida pelo Poder Constituinte 
Derivado, com deliberações democráticas e devido processo legislativo, e 
vertida na Emenda Constitucional 45. Com a promulgação da vigente 
Constituição, o juiz ostenta coloração própria na engenharia política da 
república, indicando premente imperatividade de estudar-se doutrinariamente 
as formas de acesso à investidura nos cargos da magistratura. 
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Feitas essas breves considerações, pretende-se, neste artigo, perquirir a 
nonnatividade atinente à seleção de juízes federais após o advento do Conselho 
Nacional de Justiça, desde o altiplano constitucional à regulamentação do 
Conselho da Justiça Federal. Objetiva-se refletir com a progressiva maturidade 
institucional as necessidades de alteração ou consolidação de rumos referentes à 
autonomia administrativa do Poder Judiciário. 
2 O PODER JUDICIÁRIO A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA DE 1988 
Em linha de consonância à tendência relativa ao Estado 
Constitucional de Direito, a Constituição Federal vigente tenta romper com 
paradigma positivista nonnativista de juiz e Judiciário, atribuindo-lhes papel 
transfonnativo e social. A Constituição é inegavelmente longa e analítica, o 
que não se encerra no amplo rol de matérias abrangidas. Embora seja 
compromissória, do ponto de vista da Ordem Econômica e Social, parte 
significativa da doutrina considera a ideologia constitucionalmente adotada 
corno Social, em que o Estado tem importante papel na realização dos objetivos 
fundamentais da Carta Magna. Há, portanto, um claro projeto de 
desenvolvimento dirigido pela Constituição, que ocasione modificações 
sociais nas estruturas da sociedade brasileira (SARMENTO; SOUZA NETO, 
2013, p. 171). 
Tendo isso corno ponto de partida, também se positivou diversos 
mecanismos que buscam garantir a aplicabilidade das nonnas constitucionais. 
Logo, tendo em conta a inafastabilidade do controle jurisdicional corno 
garantia fundamental, não é de se espantar que urna série de demandas que 
eram exclusivamente políticas seja apreciada pelo Poder judicante. Tem-se 
aqui, gradativamente ao longo das duas primeiras décadas de vigência da carta 
constitucional, a afinnação do Judiciário brasileiro na qualidade de Poder 
autônomo e independente. 
Nos dizeres de Maria Tereza Sadek: "A confluência desses dois 
aspectos - a constituição do Judiciário corno poder de Estado e a consagração 
dos direitos - projetou o Poder Judiciário para o centro da vida política e 
social" (SADEK, 2012, p. 396). Isso resultou em um novo quadro republicano 
quanto a todo sistema de justiça. 
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Assim, observa-se a positivação de uma série de garantias 
constitucionais e deveres institucionais (garantias estruturais) do Poder 
Judiciário. Nos termos de André Ramos Tavares, as garantias do Poder 
(orgânicas) são o auto governo , a autonomia financeira e a capacidade 
normativa (regimento interno); conquanto os deveres institucionais são a 
necessidade de concurso público de provas e títulos para ingresso, a formação 
em escolas judiciais, o número de juízes proporcional à . demanda e à 
população, a jurisdição ininterrupta, a justiça itinerante, a descentralização da 
Justiça, a unificação dos Tribunais de Alçada aos Tribunais de Justiça e a 
distribuição imediata de processos (TAVARES, 2012). 
Com as transformações globais operadas na década de 1990, a partir 
do Governo Fernando Henrique Cardoso, o Brasil alinha-se ao Consenso de 
Washington e emprega vontade política em diminuir o tamanho e a intervenção 
do Estado, por meio do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado. No 
âmbito constitucional, tal conjunto de reformas estruturais se apresentou na 
forma da chamada Reforma da Administração, isto é, a EC 19/98. Contudo, 
como bem apontou Diogo Moreira Neto, já em 1999: "[s]em a reforma do 
judiciário, portanto, não é que a reforma do Estado estará incompleta: ela não 
terá sido feita" (MOREIRA NETO, 1999, p. 20). Nesse sentido, esses influxos 
também incidiram no aparto judicial, o que culminou na chamada Reforma do 
Judiciário (EC 45/04). 
Nesse sentido, importa que a conformação do Estado-Juiz na 
organização política é o parâmetro para avaliar a adequabilidade do modelo de 
recrutamento de magistrados. Outro ponto a ser considerado é a persistência 
do "local" diante do "global". A título de exemplo, cita-se um dos marcos da 
EC 45/05, o Conselho Nacional de Justiça. A proliferação por toda América 
Latina de Conselhos de Justiça pode ser entendida por duas chaves analíticas: 
a (i) proposição internacional- alinhamento e condicionamento aos interesses 
de instituições financeiras internacionais - e (ii) adaptação local pelo sistema 
político nacional - debate sobre controle externo do Judiciário a partir do 
Governo Ernesto Geisel -, por intermédio da cultura jurídica (VERONESE; 
V AL, 2008, p. 11). 
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3 LEGISLAÇÃO E RESOLUÇÕES ATINENTES AO 
RECRUTAMENTO DE JUÍZES FEDERAIS 
Com a finalidade de análise da legislação e respectivas disposições 
regulamentares acerca do recrutamento da Magistratura Federal, a ordem 
expositiva será decrescente ao escalonamento do ordenamento jurídico, quer 
dizer: o inciso I do artigo 93 da Constituição Federal; os artigos 78 e 79 da Lei 
Orgânica da Magistratura (LOMAN); a Resolução CNJ 75; e a Resolução CJF 67. 
Espera-se obter um panorama do que a ordem jurídica brasileira atualmente dispõe 
sobre a temática. 
De início, a Constituição Federal apresenta, em seu artigo 93, uma 
reserva legal qualificada que remete à Lei Complementar o regime jurídico 
aplicado aos magistrados. Entretanto, os princípios dispostos no artigo não se 
limitam à existência futura do Estatuto da Magistratura, sendo cogente ab 
initio. Quanto à investidura em cargo de magistrado, dispõe o inciso I do 
referido artigo: 
I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, 
mediante concurso público de provas e títulos, com a participação 
da OAB em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, no 
mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas 
nomeações, à ordem de classificação. 
Em primeiro lugar, é notável que, mesmo com sua condição de agente 
político reconhecida pelo Pretório Excelso, o magistrado ocupa um cargo de 
carreira. Segundo Hely Lopes Meirelles e seus atualizadores, a carreira "[é] o 
agrupamento de classes da mesma profissão ou atividade, escalonadas segundo 
a hierarquia do serviço, para acesso privativo dos titulares dos cargos que a 
integram, mediante provimento originário" (MEIRELLES, 2011, p. 460). 
Destarte, essa previsão reflete claramente a inspiração dos modelos 
tecno-burocrático e de juiz-funcionário que inspiram o desenho institucional do 
Judiciário no curso da tradição constitucional brasileira. Embora escalonada em 
três níveis (juiz federal substituto, juiz federal titular e desembargador federal), 
não é possível conceber uma "hierarquia do serviço" nessa estrutura, sob pena 
de grave violação da independência e da imparcialidade judicial. Sendo assim, 
o escalonamento presta-se tão-somente para a organização administrativa e 
controle técnico das decisões judiciais por via eminentemente recursal. 
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Por outro lado, a estruturação em carreira aliada às garantias 
funcionais dos juízes, em especial a vitaliciedade, auxilia na consolidação de 
um Poder Judiciário autônomo e independente, pois permite que o magistrado 
exerça seu oficio sem ingerências externas. 
O segundo ponto relevante é o cargo inicial ser o de juiz federal 
substituto. Como se depreende da argumentação anterior, tanto o juiz federal 
titular quanto o juiz federal substituto prestam a mesma tutela jurisdicional. 
Assim, adotando-se como premissa de que não há hierarquia, há razão 
constitucional para a discriminação entre dois cargos com a mesma função? 
Tal pergunta se toma mais tormentosa, quando a Resolução CNJ 133 
dispõe sobre a simetria entre a Magistratura e o Ministério Público e equipara 
suas vantagens, afinal, no Ministério Público Federal, não há a figura do 
Procurador da República substituto. Agrava-se a situação, quando se percebe 
que outros órgãos do Judiciário da União equipararam os vencimentos entre os 
juízes titulares e substitutos, quando este substitui ou até mesmo auxilia aquele. 
De qualquer modo, a resposta dada pelo Conselho da Justiça Federal 
encontra-se na Resolução CJF 1, de 20 de fevereiro de 2008, que em seu artigo 
6° preconiza que "[o]s Juízes Federais Substitutos têm as mesmas funções 
jurisdicionais dos Juízes Federais titulares, devendo o seu exercício pautar-se 
pelo auxílio mútuo e recíproco". Entretanto, a discriminante encontra-se no 
artigo 3°: "[a] administração da vara compete exclusivamente ao Juiz Federal 
titular, cabendo ao Juiz Federal Substituto auxiliar aquele em todas as 
atividades de natureza administrativa". Daí que se conclui que a diferenciação 
entre os cargos e respectiva diferença remuneratória se deve às funções 
administrativas as quais o Juiz Federal Titular exerce. 
Ademais, a Constituição exige que a investidura no cargo de juiz 
federal se dê após prévia aprovação em concurso público de provas e títulos. 
Nada mais sendo do que aplicação do art. 37, lI, do texto constitucional, quanto 
à Administração Pública. 
o dispositivo declara abertamente o critério meritório para frns de 
ingresso nos quadros da Magistratura brasileira de primeira 
instância. Isso tem um significado duplo: i) não há ingresso por 
força ou indicação meramente política, suplantando, assim, 
eventuais práticas espunas à República, como o 
"apadrinhamento"; ii) a forma eletiva para exercício de cargos não 
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alcança o Judiciário brasileiro por força da vontade constitucional 
inequívoca (TAVARES, 2012, p. 223). 
Outro elemento destinado a dar transparência ao certame é a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) em todas as fases do 
concurso. 1 Assim, na qualidade de função essencial à Justiça (art. 133, CF), a 
Advocacia tem responsabilidade quanto à fiscalização da qualidade técnica dos 
ingressantes no Estado-Juiz. Essa previsão possui duas funções: "(i) impede 
que se forme um corporativismo ou uma ideologia judiciária já no momento 
do ingresso; e (ii) permite o controle geral dos processos de formação das 
fileiras do Judiciário" (TAVARES, 2012, p. 223). 
Por fim, o último elemento a ser comentado é o fato de o concurso ser de 
provas e títulos, bem como a exigência de 3 anos de atividade jurídica do bacharel 
em Direito. Inicialmente, é necessário compreender que a etapa de títulos é 
meramente c1assificatória, entretanto demonstra preocupação com as experiências 
acadêmicas e profissionais pregressas do postulante ao cargo de magistrado. 
Por outro lado, a exigência de um tempo mínimo de atividade jurídica 
prévia ao ingresso e posterior à colação de grau do bacharelado demonstra um 
apelo à pragmaticidade e a uma experiência profissional anterior, dado o grau 
de responsabilidade do cargo de Juiz. 
De seu turno, a LOMAN dedica dois artigos para tratar da questão no 
"Título V - Da Magistratura de Carreira". Contudo, em face da preocupação 
do Poder Constituinte em retirar tais decisões da esfera de opções do legislador 
ordinário, tais artigos tomaram-se praticamente irrelevantes após 1988. Porém, 
digno de nota é o §2° do artigo 78, pois prevê que "[o]s candidatos serão 
submetidos a investigação, relativa aos aspectos moral e social, e a exame de 
sanidade física e mental, conforme dispuser a lei." Tal previsão se converteu 
em uma etapa do concurso como se verá a seguir. 
1 "Concurso para a magistratura: exigência constitucional de participação da OAB 'em todas 
as suas fases' : consequente plausibilidade da arguição de inconstitucionalidade das normas 
regulamentares do certame que: (a) confiaram exclusivamente ao presidente do Tribunal de 
Justiça, com recurso para o Plenário deste, decidir sobre os requerimentos de inscrição; (b) 
predeterminaram as notas a conferir a cada categoria de títulos: usurpação de atribuições da 
comissão, da qual há de participar a Ordem." (ADI 2.210-MC, ReI. Min. Sepúlveda Pertence, 
julgamento em 28-9-2000, Plenário, DJ de 24-5-2002.) No mesmo sentido: ADI 2.204-MC, 
ReI. Min. Sydney Sanches, julgamento em 8-11-2000, Plenário, DJ de 2-2-2001. 
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Atualmente, há uma Resolução do CNJ que dispõe sobre os concursos 
públicos para ingresso na carreira da magistratura em todos os ramos do Poder 
Judiciário nacional, aRes. CNJ 75, de 12 de maio de 2009. Antes de entrar no 
conteúdo propriamente dito dessa, é necessário tecer comentários sobre duas 
questões: (i) o status normativo das Resoluções do CNJ e (ii) a iminência de 
alteração desse diploma regulamentar. 
Antes de tudo, o Conselho Nacional de Justiça é resultado da EC 
45/09, entretanto a discussão sobre um órgão de controle interno ou externo do 
Judiciário remonta à ditadura militar. Não é para menos que a LOMAN ainda 
prevê nos seus artigos 50 e seguintes o Conselho Nacional da Magistratura. 
Órgão esse de caráter puramente disciplinar e que revela bem a face autoritária 
do modelo tecno-burocrático da magistratura. De qualquer maneira, a atual 
Constituição traz no bojo de seu artigo 103-B o mandamento de instalação do 
CNJ, o que posteriormente foi declarado constitucional pelo Plenário do STF 
na ADI 3.367. 
De acordo com o texto constitucional e as conclusões jurisprudenciais 
tomadas na referida ADI, o Conselho Nacional de Justiça é órgão integrante 
do Poder Judiciário, porém não possui função jurisdicional, tendo um caráter 
exclusivamente administrativo. Encontram-se sob seu crivo administrativo 
todos os órgãos do Estado-Juiz, com exceção do STF. 
Nos dizeres do §4° do art. 103-B, são duas as competências básicas 
do CNJ: o controle da atuação administrativa e financeira do Judiciário, bem 
como o controle do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes. Assim, 
importa o inciso I desse parágrafo, o qual permite ao Conselho expedir atos 
regulamentares no âmbito de sua competência, a título de zelar pela autonomia 
do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura. 
Muito se discutiu e ainda se discute sobre os limites do Poder 
normativo do CNJ. Conforme aponta Celso Bandeira de Mello, diversos 
atos de virtualidades jurídicas distintas são agrupados sob o nomen juris 
Regulamento, sendo a única característica comum "o caráter geral e 
normalmente abstrato que possuem, de par com as circunstâncias de serem 
expedidos por órgão diverso daquele ao qual estej a cometida a edição de 
leis (Legislativo) " (MEELO, 2007, p. 329). Ademais, anota que, na 
realidade brasileira, o Poder Regulamentar está associado à figura do Chefe 
do Poder Executivo na forma como foi positivada no art. 84, IV, da 
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Constituição (MELLO, 2007, p. 332). Logo, dota-se de natureza jurídica de 
ato normativo secundário, com serventia vinculada ao fiel cumprimento da 
lei em sentido material. 
Nesses termos, a doutrina discutiu se as Resoluções emanadas do CNJ 
seriam atos normativos primários (validade derivada da Constituição e ~iJ',A~U'V 
para inovar a ordem jurídica) ou secundários (validade derivada de um ato 
normativo primário com o fim de execução deste). A resposta dada pelo STF foi 
no primeiro sentido: na medida cautelar na ADC 12 ficou estabelecido que as 
Resoluções do CNJ são atos normativos primários, podendo inovar a ordem 
jurídica, pois gozam de generalidade, impessoalidade e abstratividade, além de 
retirarem sua validade diretamente do art. 103-B, §4°, I, do texto constitucional. 
Outro ponto preliminar é a iminência da revogação da Res. 75. Em 
primeiro lugar, é importante saber que a essa Resolução veio em substituição 
a Resolução CNJ 11, de 31 de janeiro de 2006. Logo, não é a primeira tentativa 
de uniformização das regras de seleção de juízes. Todavia, tal fato não é 
suficiente para apaziguar as inúmeras críticas recebidas. 
Luís Felipe Salomão aponta como resumo das críticas, além de uma 
série de impropriedades jurídicas, as seguintes: a) inobservância das 
peculiaridades e necessidades locais e regionais ao uniformizar procedimentos 
para todos os ramos do Direito e todas as unidades federativas; b) alijamento 
das escolas da magistratura do certame; c) ausência de harmonização no 
tocante à atuação dos principais atores, além de falta de "ousadia" para superar 
as principais dificuldades de processo de recrutamento do juiz contemporâneo; 
d) usurpação da atribuição constitucional da Enfam (SALOMÃO, 2009, p. 2). 
Assim, a substituição da atual Resolução era dada como provável em 
2013. Sinal disso foi o" Seminário Regras de Concurso para a Magistratura", 
promovido pelo CNJ nos dias 6 e 7, para debater a minuta de Resolução 
redigida por um grupo presidido pelo Conselheiro José Munhoz e coordenado 
pela ex-conselheira Morgana Richa. Embora não publicada, segundo uma série 
de notícias publicadas no site oficial do CNJ, propunha-se: ampliar o 
quantitativo de candidatos a serem classificados a prestar a segunda prova 
escrita, o alargamento do conceito de atividade jurídica, a centralidade do curso 
de formação inicial e a legalidade da previsão do exame psicotécnico. 
Todavia, o ponto que gerou mais polêmica foi a centralização da 
primeira fase dos concursos em uma prova de âmbito nacional gerida por uma 
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comissão pennanente composta pelo CNJ, a Escola Nacional de Fonnação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados, a Escola Nacional de Fonnação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho e a OAB, sendo que o restante das 
fases continuariam sob a regência dos tribunais. Tal modificação se daria para 
neutralizar os efeitos das Bancas de Concursos no perfil dos ingressantes. De todo 
modo, tal solução foi amplamente rejeitada pelos presentes no referido seminário. 
O assunto voltou à debate na recente Audiência Pública realizada pelo 
CNJ em 10 de junho de 2019 a respeito dessa resolução e respectivas regras 
para os concursos da magistratura, à luz do atual quadro do Poder Judiciário. 
Portanto, resta continuar atentos aos profícuos debates que ocorrem na 
magistratura e na sociedade. 
Feito esse aviso, remanesce a litigiosidade do presente modelo de 
recrutamento, tendo em conta as centenas de processos no CNJ cujos objetos 
são pedidos de esclarecimento sobre a aplicabilidade da resolução em tela. Tal 
situação não deixa de ser complexa, dado que figurou como consideração no 
preâmbulo da Res. 75 "a multiplicidade de nonnas e procedimentos distintos 
por que se pautam os Tribunais brasileiros na realização de concursos para 
ingresso na magistratura, com frequentes impugnações na esfera 
administrativa e/ou judicial." 
Na seara do que propriamente dispõe a Resolução, opta-se por fazer 
uma análise conjunta desta com aRes. CJF 67/2009, tendo em conta suas 
similitudes. Afinal, o Conselho da Justiça Federal buscou adaptar os ditames 
do CNJ à realidade da Justiça Federal. 
Sendo assim, a fase interna do concurso se dá com a observância de 
dotação orçamentária e a existência de vagas, bem como o interesse de cada 
TRF. O ato inicial de realização do concurso é a constituição de uma Comissão 
de Concurso, mediante resolução aprovada pela Corte Especial ou pelo Pleno. 
No âmbito da Justiça Federal, a Comissão será composta de cinco titulares, 
sendo dois membros do tribunal, um juiz federal de primeiro grau, um 
professor de faculdade de Direito oficial ou reconhecida e um advogado 
indicado pelo Conselho Federal da OAB, com respectivos suplentes. 
De um modo geral, são atribuições da Comissão elaborar o edital e o 
cronograma, cuidar de toda a parte administrativa do certame, bem como 
preparar, aplicar e corrigir as provas escritas, além de arguir os candidatos 
submetidos à prova oral. 
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No Anexo I da Res. CNJ 75, consta a relação mínima de disciplinas 
do concurso para provimento do cargo de juiz federal substituto da Justiça 
Federal, quais seja, Constitucional, Previdenciário, Penal, Processo Penal, 
Econômico e Consumidor, Civil, Processo Civil, Empresarial, Financeiro e 
Tributário. Ademais, no Anexo VI, há a previsão de Noções Gerais de 
e Formação Humanística, com Sociologia do Direito, Psicologia Judiciária, 
Ética e Estatuto Jurídico da Magistratura Nacional, Filosofia do Direito e 
Teoria Geral do Direito e da Política. 
A esse rol, aRes. CJF 67 acrescenta: Administrativo, Ambiental, 
Direito Internacional Público e Privado; bem como prevê que as Noções Gerais 
de Direito e Formação Humanística serão cobradas na segunda etapa. No mais, 
o Anexo I dessa resolução apresenta detalhadamente o conteúdo programático 
que deve ser exigido no certame. "Percebe-se que a intenção foi fazer um 
concurso bastante abrangente, embora se saiba que o cotidiano da magistratura 
federal é dominado por questões de Direito Público" (ALVES, 2013, p. 231). 
Partindo para as etapas e o conteúdo do concurso, tem-se que o 
certame se desenvolve em seis etapas, sendo a última delas facultativa para 
cada ramo da Justiça decidir, a saber, o curso de formação nas Escolas da 
Magistratura. No âmbito da Justiça Federal, tal previsão existe e é uma etapa 
de caráter eliminatório. 
A primeira etapa é uma prova objetiva seletiva, de caráter eliminatório 
e classificatório. Nesta, e tão-somente nesta fase, o CNJ e o CJF permitiram 
que essa pudesse ser "terceirizada" a uma instituição (Banca de Concursos) 
que seria responsável por elaborar e coordenar a etapa inicial. Ponto relevante 
é levantado pelo art. 22, pois cabe ao CJF, por intermédio do Centro de Estudos 
Judiciários, contratar ou celebrar convênio com a instituição executora, com 
validade de um ano. A relevância disso é que o candidato postulante ao cargo, 
seja em qual TRF for, encontrará as mesmas características de prova, caso 
também preste o concurso de outra Região. 
Cabe ressaltar que se trata de uma faculdade concedida ao Tribunal, a 
qual se toma quase uma decorrência prática, tendo em conta a complexidade 
que se reveste hoje a realização de um concurso público. 
Relevante é que são instituídos três blocos de disciplinas, com 
exigência mínima de acertos de 30% em cada bloco e 60% no âmbito global. 
Essa disposição não deixa margem à dúvida: conforme o modelo do juiz-
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funcionário, deseja-se um perfil generalista de magistrado, capaz de atuar em 
qualquer vertente da Competência da Justiça Federal. Ademais, dita o art. 27 
da Res. CJF 67 que a prova objetiva será composta de cem questões e duração 
de cinco horas. 
Em apoio a esta conclusão, aRes. CNJ 75 veda a consulta da 
legislação nesta etapa, o que implica em uma maior incidência de questões 
reprodutoras da "letra da lei". Completa-se a esse quadro o art. 33 desta 
Resolução: "[a]s questões da prova objetiva seletiva serão formuladas de modo 
a que, necessariamente, a resposta reflita a posição doutrinária dominante ou a 
jurisprudência pacificada dos Tribunais Superiores. " Dado que posição 
doutrinária dominante é um conceito fluido e gera certa insegurança, 
principalmente no examinador, tais disposições tendem a acentuar ainda mais 
o caráter ')urisprudencialista" dos concursos da magistratura federal. 
Um último ponto acerca da primeira fase diz respeito à "cláusula de 
barreira", isto é, as regras restritivas que limitam o número de candidatos 
habilitados para a fase seguinte do certame. A ver, dispõe o art. 44 da Res. CNJ 
75 que nos concursos de até 1.500 inscritos, os candidatos que apresentarem 
as 200 melhores notas irão para a segunda fase; conquanto nos concursos com 
mais de 1.500 inscritos, os trezentos candidatos mais bem classificados ficam 
habilitados para a etapa posterior. Dado os fenômenos expansivos da Justiça 
Federal, tais cláusulas são criticadas por acentuar a defasagem entre vagas 
previstas e número de aprovados. 
Em relação à segunda etapa, tem-se que será composta de duas provas 
escritas: a primeira será discursiva, com objeto referente às noções gerais de 
Direito e formação humanística, assim como qualquer ponto do conteúdo 
programático; já a segunda prova escrita será prática, em dias sucessivos, de 
duas sentenças, de natureza civil e criminal. A partir dessa fase, o conteúdo das 
provas deve ficar necessariamente a cargo da Comissão. Além disso, o tempo 
mínimo de duração de cada prova será de quatro horas. 
No mais, cada prova vale metade do valor da segunda etapa, sendo 
que no que tange a prática de sentenças, exige-se a aprovação nas duas com 
nota mínima de seis em cada uma delas. Já sobre a prova discursiva, a 
Comissão deve ter como critérios de avaliação: (i) o conhecimento sobre o 
tema jurídico; (ii) a utilização correta do idioma oficial; e (iii) capacidade de 
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exposlÇao. Prioriza-se, então, o candidato com bom domínio idiomático e 
capacidade argumentativa. 
A terceira etapa consiste na previsão do §2° do art. 78 da LOMAN, 
pois será avaliada: (i) inscrição definitiva; (ii) exames de sanidade física e 
mental (condições de higidez física e mental) e psicotécnico 
psicológicas); (iii) sindicância da vida pregressa e investigação social. Caso o 
candidato não seja contraindicado nesta etapa, o que ensejaria sua eliminação, 
ocorrerá o deferimento da inscrição definitiva e a convocação para prova oral. 
Como se vê, trata-se de uma fase meramente eliminatória na qual a Comissão 
busca saber se o candidato está apto para ocupar um cargo de grande 
responsabilidade social. 
A quarta etapa consiste na prova oral em sessão pública, a ser 
executada pela Comissão, sendo vedado o exame simultâneo de mais de um 
candidato e havendo registro de áudio ou outro meio de gravação. A ordem 
cronológica dos eventos ocorre da seguinte forma: primeiro, a Comissão 
agrupa, a seu critério, os temas e disciplinas da segunda etapa para efeito de 
sorteio; tal programa específico é divulgado no site do TRF até cinco dias antes 
da prova; depois, haverá um sorteio público de ponto para cada candidato com 
antecedência de 24 horas; por fim, haverá a arguição oral. 
A ordem da arguição será definida por sorteio, no dia e hora marcados 
para início da prova oral. Nela, cada examinador disporá de 15 minutos para 
avaliar o conhecimento técnico do candidato acerca dos temas do ponto 
sorteado, utilizando como critérios: o domínio do conhecimento jurídico, a 
adequação da linguagem, a articulação do raciocínio, a capacidade de 
argumentação e o uso correto do vernáculo. Daí que cada examinador deverá 
atribuir uma nota de O a 10 para cada candidato, assim, o resultado final nesta 
fase é a média aritmética das notas atribuídas pelos cinco examinadores. Para 
ser considerado aprovado e habilitado, cada candidato deve obter número não 
inferior a 6. 
A quinta etapa consiste na avaliação dos títulos dos candidatos 
aprovados e tem natureza meramente classificatória. Nesse sentido, aRes. CNJ 
75 arrola em seu artigo 67 quais atividades jurídicas pontuam. Em suma, há 
duas espécies: exercício profissional pretérito de cunho jurídico e desenvoltura 
acadêmica no tangente aos títulos e publicações. 
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Como sexta e última fase, há o curso de formação realizado pela 
Escola da Magistratura (ESMAFE) do TRF promotor do curso, com apoio do 
Centro de Estudos Judiciários do CJF. Tal curso terá duração de quatro meses, 
com 480 horas/aula, e observará regulamento próprio. A título meramente 
eliminatório (art. 9°, IV, Res. CJF 67), serão considerados aprovados os 
candidatos que obtiverem média final não inferior a 6 nesta etapa. 
Nos termos do artigo 9° da Res. CJF 67, o candidato que for habilitado 
em todas as etapas do concurso será considerado aprovado para provimento do 
cargo. Igualmente, convém explicitar que as etapas do exame não possuem o 
mesmo peso. Conforme o artigo 7° da Res. CJF 67, tem-se que: a primeira 
etapa (prova objetiva seletiva) tem peso 1; a segunda etapa (dissertativas e 
prática de sentença) possui peso 3 para cada prova; a quarta etapa (prova oral) 
possui peso 2; e por último, a quinta etapa (títulos) tem peso 1. Já em um exame 
perfunctório, percebe-se que a capacidade argumentativa e a pragmaticidade 
(manejo da escritura de sentenças usuais) são as características mais 
valorizadas do postulante a cargo de juiz. 
Após a aprovação do quadro classificatório pela Comissão, o 
resultado final será submetido à homologação pelo TRF. Aqui vale a previsão 
do Art. 93, I, da Constituição, quer dizer, a ordem de classificação prevalece 
para a nomeação dos candidatos, decorrendo-se a escolha de lotação e ordem 
de antiguidade na carreira. 
Por fim, o artigo 12 da Res. CJF dispõe que o concurso deverá ser 
concluído no período máximo de dezoito meses, contados desde a inscrição 
preliminar até a homologação do resultado final. No final das contas, o que 
fundamentou o concurso foi o interesse público, bem como há a delicada 
questão da temporalidade dos créditos orçamentários. Ademais, o prazo de 
validade é de dois anos, prorrogáveis uma única vez por igual período, a 
critério do tribunal. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A despeito de eventuais críticas que os diversos segmentos sociais 
endereçam à autonomia administrativa do Poder Judiciário, é indene de 
dúvidas que o advento do Conselho Nacional de Justiça, por previsão na EC 
45, provocou uma melhoria qualitativa no modelo de recrutamento de juízes 
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federais no Brasil, à luz da uniformidade de procedimentos e no controle 
dirigido aos certames públicos. 
De exame acurado da normatividade regente da matéria em cotejo 
com a experiência colhida dos concursos já realizados nas cinco regiões da 
Justiça Federal, verifica-se haver uma disfuncionalidade do atual modelo em 
decorrência das tensões de origem interna e externa incidentes no Poder 
Judiciário, isto é, há um paradoxo entre o recrutamento e formação dos juízes 
federais e o perfil de magistrado positivado na ordem constitucional. 
Contudo, contrariamente a parcela da doutrina, não se reputa haver 
uma "crise no Poder Judiciário". Acredita-se que se situa na forma de pensar-
se o Judiciário e o Direito. Consiste-se em outra manifestação da 
"contemporaneidade do não-contemporâneo", ou seja, busca-se pensar o novo 
por meio de velhas fórmulas. Nessa linha de raciocínio, um primeiro passo é 
admitir a falibilidade dos juízes e modificar as estruturas normativas que os 
cercam. Portanto, este estudo pretendeu ser um contributo a um debate 
imprescindível: qual o perfil de juiz federal o Brasil quer e necessita? 
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